
PRFrTuRA DE 

UNAM 2 LA ROCU 
-2O24 PROCUMORIA 

Interessada: LICITA HB INFORMÁTICA LTDA. 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa ASSIS VAZ 
INSTRUMENTOS MUSICAIS EIRELI, em razão do ato da Comissão Permanente de Licitação — CPI-
que classificou a.proposta de preços da empresa LICITA HS IN FORMÁTICA LTDA como vencedora. do 
certame licitatório, referente ao ~LETRÔNICO N*01912021, cujo objeto implica na aquisição de CAIXA 
DE SOM ATIVA 15KSR Potência RIVIS 50OW Potência pico 80OW Potência PMPO 200OW Mp3, Icd, 
Bluetoolfi, LISBISD Tensão 110-220V 5016OHz Medida:68x42x37, item 17 do edítal pregão 01 . 912021. 

[11'1lI , 1,J1i*1I 

Antes de adentrar ao mérito da consulta sob exame, ressaltamos que na casuística, tendo 
em vista as peculiadades de cada situação apresentada, esta Procuradoria, mediante consulta dos 
Tribuna is Supenore e leg islação pertinente ao caso e o que se passa 

Nos &zeres da professora Mana Sylvia Zaneha Di Petro, recurso admistratvo nada mais 
e que todos os meios postos a dsposço dos adrrnrnstrados para provocar o reexame aos atos 
adrninistràtivos 

0 instituto recurso administrativo encontra-se previsto na lei Federal no. 8-666193, art. 
109, 1, 0 Edital do reférido certame prevê o prazo de 3 (tm.^) dias úteis para a interposiçâ0 de 
recursos, nos casos de julgamento das proposta e habilitação ou inabilita0o de licitante, contados da 
data da lavratura da ata da sessão pública, conforme reza em seu subítem 16.5. 
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A empresa ASSIS. VAZ INSTRUMENTOS MUSICAIS .EIRELI, insurge-se contra a 
dcciso proferida durante o certame, registrada na ata da sessão pública, com a declaração da 
empresa LICITA 1413 INFORMÁTICA LTDA como vencedora, do certame, alegando em 
sintese o seguinte ponto: 

a) Que a recorrida apresentou em sua proposta di ctgênia em reiao a marca do 
produto e a marca exigida no edai, afetando astm diretamente a qualidade bem 
como o preço do item; 

recorrida reporta-se à especificação técnica de um dos itens do objeto licitado, Em relação a es 
aspecto, a desavença fbi, alvo de análise técnica, conforme consta dos autós, moment o em que 
responsável pela avaliação de,  equIIparnen'to ofertado pell-D 	deu seu parecer indicando que 

da proposta do recoffente. 

para aquisição de-bens. corriopara que haja prestação de serviços em favor.da Administração, ten 
como fundamento legal o art'. 37, inciso XX1, da Carta:Magna, in verãs: 

ArL 37, A administração pública direta o indireta de qualquer dos- Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
p~ncIpios, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficíênda 
e, também, ao seguinte: 

De acordo com Willíam Herríson Cunha Bemardo a licitação consiste 
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A não vinculação do administrador aos estritos termos do, edita! obedece aos ditames 

, 
Principio da vinculação ao instrumento convocatório, pode ser motivo para o Judiciário ínterfe 
(mediante ação movida pelos interessados, bem como pelo Ministério Público ou mesmo qualqu 
cidadão, pela Ação Popular), fazendo com que o desvio de conduta perpetr ado seja anula 

~1 restabelecendo-se a ordem no processo lícitatório. 

De acordo com entendimento do ustre. doutriador Matçal Justen Fho 2  a Adm inistração 
necessita tanto de segurança quanto de vantajosdade em suas contratações A 4inakdade da licitação 
é selecionar a prt~postà com a qualidade adequada, pelo rienor preço posívet. A conjugação de 
ambos os valores c3nduz à necessidade de ponderação nas exigências de habUitaço. Não é correto, 
par isso, estabelecer soluções extromadas. E indispensável estabelecer requisitos de participação, cuja 
ehminação seria desastrosa Mas tais requisitos devem ser restntos ao mínimo necessano para 
assegurara obtenção de uma prestação adequadamente eecutada" 

Nota-se que tal solução foi consagrada no art. 37, XXI da CF. 

Os Tribunais mitigarn o principio do formalismo procedimental, quando se tratar de mera 

irregularidade, assim vejamos' 

RECURSO ESPECIAL- ADMINISTRATIVQ LICITAÇÃO. EDITAL ALEGATIVA DE VIOLAÇÃO Aos 
ARTIGOS 27,  Ri  E a,1  1 DA LEI 8H6193, NÃO COMETIMENTO. REQUISITO DE 
COMPROV AÇÃO DE. QUAUFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA CUMPRIDA DE ACORDO 
com A ExiGÉuciA Do EorrAL RECURSO DESPROVIDO. 

1. A comprovaa de qualificação  econômicofinanceh'a das empr'sas licitantes pode ser 
aferida mediante a apresentação de outros documentos. A Ici. tJta8es não obriga a 
Administração a exigir1  especificamente,  para a cumprimente do referido requisito ,  que 
seja apresentado o balanço patrimonial e demonstroçes contábeis, relativa ao 	o 

exercício social previsto na jj do licita ees (art. 311 lflC. fl para fins de habllltaÇ 
2. 'tn caw". a capacidade econômico4lnancelra fo comprovada nor meio da r 
da Certidão de ieg1atro Cadastral e certld8es de falência e concordata 	e presa 
vencedora do Certame em conformidade com oexlgklo pelo Edital. 

MELLO, Celso Antonio Bandeira. Curso de Direito Administrativo, 25 Edíço. 
584, 
2  w,W1, Marçal Justen. Comentários à. Lei de licitações e Contratos Admin 

y itores. 2008. P. 

14 Edição. 20'0, \\ 
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3. Sem amparo Jurídico a pretensão da recorrente da ser obrigatória a apresentação da 
balanço patrimonial e dernoristraç6es contábeis do üItlmo exercício social, por expressa 
previsão legaL Na verdade não existe obrigação legal a exigir que os concorrentes 
esgotem todas os incisos do artigo 31, da Lei 	f03. 

4. A impetrante, outrossim, não impugnou as exigências do edital e acatou, sem qualquer 
protesto, a habilitação de todas as concorrentes, 

S. ImpossíeI, pelo efeito da preclusão, Insurgir-se após o Julgamento das propostas, 
contra as regras da licitação. 

6. Recurso improvido. (STJ RECURSO ESPECIAL REsp 402711 SI' 200210001074-0; 
ReIator(a) Ministro JOSÉ DELGADO; Julgamento: 1110612002; órgão Julgador; Ti - 
PRIMEIRA TURMA; Publicação D) 1910512002 P. 145 
RJADCOAS vai. 41 p. 76) 

'EMENTA: DIREITO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. ROCEDIMENTO UCITATÓRIO. 
VINCLILAÇÃO AO EDITAL INTERPRETAÇÃO DAS CLÁUSULAS DO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO PELO JUDICIÁRIO, FIXANDO-SE O SENTIDO E O ALCANCE DE CADA UMA 
DELAS E ESCOIMANDO EXIodNCIAS DESNECESSÁRIAS E DE EXCESSIVO RIGOR PREJUDICIAIS 
AO INTERESSE PÚBLiCO, POSSIBILIDADE. CABIMENTO DO MANDADO DE. SEGURANÇA 
PARA ESSE FIM. DEFERiMENTO. 

O Edital, no sistema jurdico-consthncionaI vigente, constituindo lcí enti as partes, é 
norma fundamental da concorrência, cujo objetivo . é determinar o objeto da licitação, 
discriminar os direitos e obrlgaçães doe intervenientes e o Poder Público e disciplinar o 
procedimento adequado ao estado e julgamento das propostas. 

Consoante insinam 	sta, o prnclplo da vincuiação ao Edítal não absoluto, de tal 
forma que impeça o Judiciário de interpretar-lhe, buscandoiho o sent:do e a compreensão 
e escomando-o de cláusulas dégnecêsrária,, ou que extrdpolern o ditames do II de 
rgëeia e çajo ecsslvo rigpr possanfastar, daconcortência. p 5ív5i; prOponentes, ou 
que o traismtide de um mstrumento de defesa do mteresse publico em conjunto da regras 
pre$ucbclas ao que com ele objeta a Administração 

:o.pedInentolkitatório é:um conjunto de atos sucessivós, realizados na forma e nos 
prazos preconizados na lei; ultimada (ou ultrapassada) uma fase, preciosa fica a anterior, 
sendo defeso, à Administração, exigir, na (fase,) aubseqüente, documentos ou providências 
pertinentes àquela já superada. Se assim não fosse, avanços é recuas mediante .a exigência 
de atas impertinentes a serem praticados petos licitantes em momento inadequado, 
posteígariarü indefinidamente o procedimento e acarretariam manifesta insegurança aos 
que dele participam. 

O seguro garantia a que alei se refere (art. 31, lii) tem o viso de demonstrar a existência de 
um mínimo da capacidade ecoodmico-financeira do licitante para efeito de participação no 
certame e sua comprovação condiz com a fase de habilitação. Uma vez considerada 
habilitada a proponente, com o preenchimento desse requisito (qualificação econômico-
financeira), descabe à Administração, em fase posterior, reexaminar a presença de 
pressupostos dizentes a etapa em relação à qual se operou a preclusão. 

O Edital, iii caiu, só determina, aos proponentes, decorrido certo lapso de 	po, a 
porfiar, em tempo côngruo, pela prorrogação das propostas (subitem 	; acaso 
pre*.ennesse a revalidação cia seda a documentação conectada à proposta 	1, telo-la 
expressado com clareza, mesmo porque, não só o segurogarantia, como' 	eras outros 
documentos têm prazo de validade. 

No procedimento, é juridicamente possível a juntada de 	caie o meramente 
explicativo e complementar de outro preexistente ou para ito e pra rir contra-prova 
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e demonstração do equívoco do que foi decidido pela Administração, sem a quebra de 
princípios legais ou constítucionais .  

O valor da proposta grafado somente em algarismos - sem a indicação por extenso 
constituí mera irregularidade de que não resultou prejuízo, insuficiente, por si só, para 
desdaslficar a licitante. A retãi legis que obriga, aos partidpantes, a oferecerem 
propostas claras é tão só a de propiciar e entendimento ã Administração e aos 
administrados. 5e o valor da proposta, na hipótese, foi perfeitamente compreendido, em 
sua inteireza, pela Comissão Especial (e que se presume de alto nível Intelectual e técnico), 
a ponto de, -ao primeiro exame, classificar o Cõnsórcio lmpetrent, a ausência de 
consignação da quantia por extenso constitui mera imperfeição, balda que não influenciou 
na decisão do órgão julgador (Comissão Especial) que teve W Idéia a. percepção precisa e 
Indiscutível do quentum oferecido. 

o formalismo no procedimento lidtatório não significa que se passa desclassificar 
propostas chiadas de simples omlssães eu defeitos irrelevantes. 

Segurança concedida. Voto vencido." (STJ, MS ng 5418/DÇ, ta 5., Rei, Mm. Demócrito 
Reinaldo, DiU 01.O6.199) 

Percebe-se que, os Tribunais dispensam exigências excessivas no que tange a mero 
formalismo, uma vez que a recorrida apresentou documentos que demonstram a sua aptidão fiscun ,1 
para Partícípar do. certame. 

Além disso, com' 'a inábilitaÇão da empresa detentora do menor preço,, por excessos 
desnecessários, frustriia1'o principal objetivo das citações, que é a concorrên cia orn busca da 
proposta mais vantajosa à AdmInistrçào, preservando com isso, o interesse público acima do 
interesse do particular. 

fundamental a preservarem: toda. e. qualq Uer lícitação pública. Q?i.porqme. i s 	ridoa melhor:  doutrina, 

barreiras ou dificuldades desarrazoadas, 0 caráter competitivo 'e da essência da licitação' (CARLOS 

ANTE 0 EXPOSTO, esta Procumdoria Geral do Município, opina pelo conhPcímento d* 
recurso apresentado, ante a sua tempestividade e re9í ~',tr0 da inier, ,"—k- de recorrer na sessão pública 
de licitação, No mérito opina pelo não provimento, pe! ~s,, iatns e fundamentc>,s.citados aihures. 

- 

Senador La Rocque/MA, 16 de julho de 2021,,- 
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